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A Acolhida da População Refugiada em São Paulo: a sociedade civil e a proteção aos refugiados
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São Paulo, juntamente com o Rio de Janeiro, é o núcleo mais antigo de atendimento a refugiados no Brasil. Nessa cidade a acolhida dos solicitantes de refúgio e dos refugiados ocorre por meio da parceria entre a Cáritas Arquidiocesana de São Paulo (CASP
) e o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) – o órgão subsidiário da Organização das Nações Unidas (ONU) encarregado, desde 1950, da proteção à população refugiada (que engloba os refugiados, os solicitantes de refúgio e pessoas em situações análogas – como, por exemplo, os deslocados internos).

No âmbito desse convênio existe, oficialmente desde 1994, o Centro de Acolhida para Refugiados, que assiste, orienta e auxilia a população refugiada a recomeçar suas vidas e resgatar sua dignidade no Brasil.

Trata-se de uma população vitimada em seus direitos mais fundamentais, uma vez que são refugiadas as pessoas que têm bem-fundado temor de perseguição, em função de sua raça, religião, nacionalidade, opinião política ou pertencimento a um grupo social; que estejam fora de seu Estado de origem e/ou residência habitual; e que sejam carecedores e merecedores de proteção internacional. Ou seja, são pessoas que não podem contar com a proteção de seus Estados prescindindo do auxílio da comunidade internacional e contando com a solidariedade dos demais Estados e sociedades civis.

Essa solidariedade é essencial para a população refugiada dado que, por um lado, são os Estados que asseguram efetivamente a proteção aos seus direitos fundamentais, ao concederem o status de refugiado em seus territórios, uma vez que são os Estados as esferas primárias de realização dos Direitos Humanos
; e que, por outro lado, podendo a sociedade civil ser vista como a manifestação concreta dos valores de uma determinada sociedade - por exemplo, pelo trabalho das Organizações Não-Governamentais (ONGs) -, ela vem a ser o principal meio de integração dos refugiados à esta. 

No caso do Brasil verifica-se a existência dessa solidariedade tanto na esfera estatal como na da sociedade civil. 

O Estado Brasileiro se ocupa do tema dos refugiados, como se denota da aprovação de uma lei específica sobre o mesmo (a 1ei 9.474/97) - que inclusive amplia a proteção concedida pelos diplomas internacionais universais patrocinados pelo ACNUR (a Convenção de 1951 sobre o Status de Refugiado
 e o Protocolo de 1967 sobre o Status de Refugiado
) – e um órgão próprio para a análise das solicitações de refúgio - o Comitê Nacional para Refugiados (CONARE). 

Já a sociedade civil tem papel essencial na proteção ampla da população refugiada; papel que vem desempenhando há mais de 25 anos como se verá a seguir.

1. A sociedade civil e a proteção da população refugiada
A parceria entre a CASP e o ACNUR é fruto de uma dupla tradição: por parte da Igreja Católica a tradição de se ocupar da questão dos excluídos, entre os quais a população refugiada, e por parte do ACNUR a tradição de buscar organizações locais para serem suas agências implementadoras.

O ACNUR tem dois objetivos principais: 

(1) providenciar a proteção dos refugiados e (2) promover a implementação de soluções duráveis para esta questão de acordo com o General Information Paper publicado pelo ACNUR em novembro de 1982, ele realiza tais funções da seguinte maneira: ‘Ao buscar o primeiro objetivo ele [ACNUR] procura promover a adoção de padrões internacionais de tratamento dos refugiados e a efetiva implementação destes padrões em áreas como emprego, educação, moradia, liberdade de circulação, e garantias contra o retorno forçado para um país no qual o refugiado possa ter razões para temer uma perseguição. Ao buscar o segundo objetivo, o ACNUR procura facilitar a repatriação voluntária dos refugiados, ou, quando esta não é uma solução possível, procura auxiliar os governos dos países de asilo para que os mesmos possibilitem a auto-subsistência dos refugiados o mais rapidamente possível´
. 

Ou seja, são os objetivos principais do ACNUR a proteção, a assistência e a integração da população refugiada. 

Para realizar esses objetivos o ACNUR atua diretamente em situações emergenciais (por exemplo, em caso de guerras civis quando são estabelecidos campos de refugiados) e em situações não consideradas emergenciais (como, por exemplo, o atendimento a refugiados em centros urbanos, que é o que ocorre no Brasil), quando então recorre à sociedade civil, mais especificamente às ONGs e coordena o trabalho. As ONGs locais que se tornam parceiras do ACNUR para implementar os objetivos supracitados são as denominadas agências implementadoras. 

Pode-se dizer que o conceito de ONGs: 

é definido pelos teóricos e pelos profissionais internacionais das mais diversas formas, conforme a perspectiva adotada. A referência a organizações não-governamentais é usualmente utilizada para organizações sociais que não são estatais, nem mercantis. E que sendo privadas, não visam a fins lucrativos e, sendo animadas por objetivos sociais, públicos ou coletivos, não são estatais
.

As ONGs existem há muito tempo, mas recentemente, com a globalização e o advento de problemas de âmbito mundial e/ou transnacionais,  ganharam força e passaram a atuar em uma vasta gama de áreas, defendendo os mais diversos tópicos e tratando de temas tão variados quanto a proteção a uma dada espécie de animais e a geração de renda, por exemplo.

Elas ganham especial destaque na temática dos Direitos Humanos, sobretudo na esfera internacional, dado que o sistema internacional de proteção dos Direitos Humanos é complementar à citada proteção primária que deve ser assegurada pelos Estados, e que, em sendo organizações que “repousam sobre o direito interno do Estado onde se constituíram, mas podem, em função da natureza de seus objetivos, desempenhar atividades de caráter transacional”
 acabam por trazer ao cenário internacional as realidades, peculiaridades e problemas locais, auxiliando o respeito àquelas e o enfrentamento desses.

As ONGs são, assim, um dos motores da efetivação dos Direitos Humanos, pois 

[e]las estão por toda parte e são uma parte vital do regime geral de direitos humanos. Acima de tudo, ONGs de direitos humanos trazem à tona os fatos. Elas também contribuem para o estabelecimento de padrões, bem como da promoção, implementação e efetivação das normas de direitos humanos. Elas  que provocam e dão energia [à causa]. Elas espalham a mensagem dos direitos humanos e mobilizam pessoas a realizá-la
. 

Desta feita, as ONGs estabelecem a agenda da comunidade internacional, apontando, por meio de suas ações, quais os temas de maior destaque em um dado momento e, por conseguinte, quais os valores de maior relevância social. 

Tal fato é significativo em um cenário internacional em que ainda se tem os Estados como seus principais atores, em que ainda há enormes diferenças de poder entre os Estados, e em que ainda não há garantia total de acesso do indivíduo a todas as instâncias decisórias; ou seja, um cenário internacional com um “déficit democrático”.

As ONGS são 

[...] assim uma força democratizante das relações internacionais e organizações internacionais e, ainda, são as representantes autorizadas da ‘opinião mundial’. Elas são, dessa feita, as representantes legítimas das ‘pessoas’ no mundo na esfera internacional, de um modo que os Estados, até mesmo os democráticos, e os representantes de Estados, não o são [...]
.

Elas representam o “agir conjunto” defendido por Hannah Arendt como a base da política e retiram disso a sua legitimidade. Essa legitimidade lhes permite exigir a concretização normativa de seus valores; agregando força jurídica à sua força moral. 

Conforme Celso Lafer: 

[...] numa perspectiva mais idealista, as ONGs apontam para o significado vetorial dos direitos humanos que, como valor, nunca se esgota como um dado da realidade, mas que se inova e se projeta no futuro enquanto vis directiva de conduta
.

A relevância do papel das ONGs, e conseqüentemente da sociedade civil, no cenário internacional é tamanha que o artigo 71 do tratado constitutivo da ONU (a Carta das Nações Unidas) permite que elas façam parte do sistema geral dessa, por meio de sua participação no Conselho Econômico e Social (ECOSOC)
.

O ACNUR, assim, ao buscar parcerias com a sociedade civil, consagrando a prática da ONU, consegue ao mesmo tempo melhorar a efetivação dos Direitos Humanos dos refugiados e aumentar a legitimidade de sua atuação. Ademais, consegue, ainda, aprimorar a possibilidade de reconstrução das vidas dessa população dado que, como mencionado, as ONGs conhecem a realidade local e, por isso, enquanto agências implementadoras, auxiliam sobremaneira a integração dos refugiados em suas novas sociedades.
As agências implementadoras realizam, sob supervisão e financiamento do ACNUR, os programas desse em relação aos refugiados e solicitantes de refúgio
. São 3 os principais programas, que correspondem aos supracitados objetivos principais do ACNUR: proteção (aspectos jurídicos), assistência (aspectos sociais), e integração (no   local do refúgio).

No Brasil existem 2 agências implementadoras do ACNUR que realizam esses programas: a CASP e a Cáritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro (CARJ)
. Além delas, o ACNUR tem contato com novos parceiros, especialmente para a prática do reassentamento
, que consiste na transferência de um refugiado já reconhecido, mas com problemas de adaptação, proteção ou necessidades especiais para um segundo Estado de acolhida
.

O ACNUR e a CASP têm conseguido expandir a proteção aos refugiados a outros centros; essa, por exemplo, com base em uma nova parceria com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR).

Essa parceria entrou em vigor em 2004, que foi um ano de evolução na proteção dos refugiados em São Paulo, e no Brasil, como se verá na seqüência; demonstrando que a CASP tenta sempre inovar em seu papel de representante da sociedade civil na defesa dos excluídos.

2. A Cáritas Arquidiocesana de São Paulo

A CASP é uma das 140 dioceses que formam a Cáritas Brasileira que, por sua vez, é uma das organizações nacionais que formam a Caritas Internationalis
.

A Caritas Internationalis é uma organização não-governamental que existe oficialmente
 desde 1950
. Ela reúne atualmente 162 Cáritas Nacionais (entre as quais algumas datam do final do século XIX
) e procura auxiliar as populações em suas maiores necessidades em mais de 200 Estados.

A atuação da Caritas Internationalis é internacionalmente reconhecida, tanto que, desde 1967, esta organização tem status de observadora junto ao ECOSOC.

A Cáritas Brasileira existe desde 1956, sendo ligada à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), e podendo ser considerada o braço social da Igreja Católica, uma vez que visa à assistência social, a promoção humana e a transformação da sociedade.

A CASP foi fundada em 1968 (e refundada em 1987) e busca organizar a solidariedade para alcançar a justiça e a fraternidade. Ela atua em várias frentes entre as quais pode-se destacar: (1) políticas públicas; (2) ações emergenciais; (3) ações de organização das comunidades e (4) preocupação com o tema do trabalho, renda e economia popular solidária.

A CASP é, como mencionada, uma parceira oficial (agência implementadora) do ACNUR no Brasil, condição na qual se soma a outras 500 ONGs ao redor do mundo, entre as quais 17 Cáritas Nacionais
.

3. A acolhida da população refugiada em São Paulo antes da Caritas Arquidiocesana de São Paulo

Antes da parceria entre a CASP e o ACNUR já existia atendimento à população refugiada em São Paulo.

Como mencionado, a Igreja Católica tem tradição na proteção aos refugiados no Brasil.  Em São Paulo ela se ocupa do tema desde a década de 1970, quando atuava por meio da Comissão Justiça e Paz.
À época a proteção abrangia principalmente refugiados sul-americanos, vietnamitas e cubanos.

Contudo, tal proteção sofria limitações dado que (1) o ACNUR, apesar de ter um escritório ad hoc no Brasil, desde 1977, ainda não tinha seu mandato como órgão internacional reconhecido pelo governo brasileiro (o que somente ocorreu em 1982), (2) o Brasil passava pela ditadura militar e era, à época, um Estado “produtor” de refugiados e (3) o Brasil, também em função da ditadura não concedia o status de refugiados a não-europeus, valendo-se da reserva geográfica prevista na Convenção de 1951
 (pela qual os Estados poderiam limitar o status de refugiado somente a pessoas que tivessem se tornado refugiadas em decorrência de eventos na Europa que somente foi revogada com o advento do Protocolo de 1967
 – o que afetava especialmente aos latino-americanos que fugiam de regimes similares ao aqui existente
) para tão-somente autorizar o trânsito ou permanência restrita dessas pessoas no Brasil.
O trabalho em São Paulo oferecia assessoria jurídica e auxílio para habitação e saúde, bem como, para integração
 e tinha o apoio da atuação do Cardeal Emérito de São Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns, que por seu comprometimento com os Direitos Humanos, apoiava e fortalecia a causa dos refugiados
.
Com o advento da redemocratização e da Constituição Federal de 1988 a proteção aos Direitos Humanos passou a ser um dos temas da agenda nacional e, com isso, a proteção aos refugiados deixou de ser oficiosa. 

Em função disso, o atendimento à população refugiada em São Paulo passou a se concentrar na CASP, até como marco desse novo período da história.
4. O atendimento à população refugiada pela Cáritas Arquidiocesana de São Paulo

4.1. O atendimento antes da Lei 9.474/97
A lei 9.474/97 é o marco legal da proteção dos refugiados no Brasil, mas no período entre a entrada em vigor da Constituição Federal de 1988 e seu advento as bases para a proteção jurídica dos refugiados já existem no ordenamento jurídico brasileiro.

A primeira dessas foi a Portaria Interministerial 394 de 1991, que estabeleceu um procedimento específico para a concessão do refúgio (combinando a atuação do ACNUR e do governo brasileiro) e ampliou os direitos e garantias assegurados aos refugiados.

Nesse período, o ACNUR realizava uma entrevista com os solicitantes de refúgio que eram recebidos na CASP e, com base nela, elaborava um parecer, recomendando ou não a concessão do status de refugiado. Esse parecer era encaminhado ao Ministério das Relações Exteriores, que, após fornecer seu próprio parecer, o enviava ao Ministério da Justiça para a decisão final do caso. Tal decisão era publicada no Diário Oficial da União, quando então um ofício do ACNUR era enviado à CASP ou à CARJ, a partir do qual a Polícia Federal emitia documentação para o refugiado.

Desse procedimento pode-se depreender que todo o contato direto de atendimento ao solicitante de refúgio e ao refugiado era feito pela CASP/CARJ. Fato que continua inalterado até hoje. Atualmente há um outro núcleo de atendimento direto no Brasil, em Brasília, em virtude da parceria entre a CASP e o Instituto de Migrações e Direitos Humanos (IMDH).

No período de início da redemocratização do Brasil, pode-se dizer que foram os angolanos o grupo principal de refugiados atendidos.

Isso porque a guerra civil em Angola se recrudesceu e o governo brasileiro começou a aceitar uma definição ampliada dos motivos para a concessão de refúgio; passando, assim, a acolher pessoas que não se enquadravam diretamente na definição de refugiado da Convenção de 1951, revista pelo Protocolo de 1967, sendo esse a segunda base lançada para a proteção atual dos refugiados no Brasil.

Ao lado dos Angolanos foram recebidos também grupos de outras duas regiões que vivenciavam conflitos internos: a ex-Iugoslávia e a Libéria.

Essa prática reflete o “espírito de Cartagena” em referência à Declaração de Cartagena de 1984 que conclama os Estados a ampliarem a definição dos motivos de concessão de refúgio para estender a acolhida a um maior número de pessoas, baseando-se no caráter humanitário do instituto do refúgio. Tal atitude servirá de modelo para a adoção de uma das grandes inovações da lei 9.474/97: a consagração da grave e generalizada violação de Direitos Humanos como motivo legal de concessão de refúgio no Brasil
.

4.2. O atendimento após a Lei 9.474/97

Em função da mencionada preocupação, após a redemocratização do Brasil, com o tema dos Direitos Humanos e, conseqüentemente, dos refugiados, em 1996 foi elaborado um projeto de lei exclusivo para a proteção dessa população, que se converteu em lei em 1997.

A Lei 9.474/97 apresenta, além da mencionada definição ampliada, alguns pontos essenciais para a proteção dos refugiados, entre os quais se destacam: (1) o estabelecimento do CONARE como órgão multifacetado e encarregado das decisões em primeira instância sobre a concessão do refúgio e das políticas públicas para os refugiados
, como mencionado; (2) o estabelecimento de um procedimento específico para a concessão do refúgio; (3) o fato de ser um diploma específico sobre refugiados não misturando a proteção a esses com temas gerais de migração; (4) a permissão para obtenção de documentos pelos solicitantes de refúgio, e (5) o fato de elencar soluções duráveis para os refugiados.

Esses pontos são importantes, pois auxiliam a realização dos programas de proteção, assistência e integração da população refugiada.

No que tange ao PROGRAMA DE proteção pode-se dizer que a criação do CONARE e de um procedimento específico para a concessão do refúgio coroam todo o trabalho realizado no Brasil com os refugiados. Isso porque retiram da proteção o caráter de temporário ou provisório e incluem no ordenamento jurídico a preocupação com a proteção à população refugiada de modo inquestionável e, com isso, agregam à legitimidade a legalidade da proteção, o que para um Estado positivista como o Brasil é essencial.

De acordo com João Paulo de Faria Santos: 

A proteção, tida como ação governamental prioritária, vem desde a garantia de liberdades (não-expulsão, direito à vida e à segurança), afirmando-se em políticas positivas, reconhecimento da condição de refugiado junto ao Governo brasileiro, através do CONARE (Ministério da Justiça), obtenção de passaporte quando necessário e documentação para o acesso ao trabalho
.

O procedimento de concessão de refúgio se inicia com o pedido de refúgio perante um funcionário da Polícia Federal, do qual resulta um Termo de Declarações, que traz as razões pelas quais se está solicitando refúgio e as circunstâncias da entrada do solicitante no Brasil
; além dos dados pessoais básicos do solicitante de refúgio servindo como o documento desse até a emissão de um Protocolo Provisório
 pelo governo brasileiro. 

Em seguida, é o solicitante de refúgio encaminhado para a sede da CASP
, onde se localiza o Centro de Acolhida para Refugiados de São Paulo. 

O solicitante de refúgio preenche, então, um questionário, e passa por uma entrevista com advogados, os quais elaboram um  Parecer de Elegibilidade, baseando-se tanto no questionário preenchido, quanto na entrevista individual realizada por eles com os refugiados. 

Esses pareceres são compostos de três partes principais: (1) o resumo do questionário e da entrevista, apontando-se aspectos pessoais do solicitante (nome, idade, nacionalidade e filiação, por exemplo), e aspectos relativos ao seu pedido de refúgio (por que razão deixou seu Estado de origem e/ou residência habitual e por quê está solicitando refúgio no Brasil, por exemplo); (2) a descrição da situação objetiva do Estado de origem e/ou de residência habitual, que traz informações atualizadas acerca do Estado de onde veio o solicitante, a fim de se trazer elementos que corroborem a história relatada e (3) a recomendação ou não do reconhecimento do solicitante como refugiado. 

Verifica-se que as duas primeiras partes funcionam como justificativa para a decisão apontada na parte final. Esta decisão baseia-se na adequação da história relatada e das condições pessoais do solicitante aos diplomas legais (no caso brasileiro a Lei 9.474/97, a Convenção de 51, e o Protocolo de 67), que trazem as situações nas quais existe o direito de ser reconhecido como refugiado. 

Em função da competência exclusiva do governo brasileiro para conceder refúgio em seu território, em virtude de viger no Direito Internacional o princípio da soberania territorial; o solicitante de refúgio se submete, então, a uma nova entrevista, desta vez com um representante CONARE.

Após essa segunda entrevista, o representante do CONARE relata a entrevista a um grupo de estudos prévios, formado por representantes dos Ministérios de Estado, do ACNUR e, desde 2004, de um representante da sociedade civil. Esse grupo elabora um parecer recomendando ou não a aceitação da solicitação de refúgio. O parecer é, então, encaminhado ao plenário do CONARE, quando será discutido e terá o seu mérito apreciado.
Caso a decisão for no sentido de aprovar a solicitação de refúgio, o solicitante se registra junto à Polícia Federal, e recebe a documentação como refugiado, que vem a ser o Registro Nacional de Estrangeiros (RNE). Se a decisão do CONARE for em sentido inverso, o solicitante tem 15 dias após a sua notificação
 para se retirar do Brasil ou para entrar com um recurso
 junto ao Ministro da Justiça, a quem caberá a decisão final.
A CASP auxilia os solicitantes de refúgio com orientações jurídicas ao longo de todo o processo, realizando, assim, o programa de proteção aos refugiados. Ademais, ela auxilia na obtenção de outros documentos que não o Protocolo Provisório, como o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
, sem os quais a proteção aos solicitantes de refúgio e refugiados estaria incompleta, dado que sua completude deriva de sua interação com a assistência e integração da população refugiada, as quais são impossíveis sem essa documentação.

Com o programa de assistência, a CASP, ao longo de todo o procedimento de solicitação de refúgio, atende a população refugiada (que engloba tanto os refugiados reconhecidos quanto os solicitantes de refúgio) em suas necessidades.

Esse atendimento engloba os serviços básicos de moradia, saúde e alimentação. E, assim, como no caso da integração, se beneficia da rede de parceiros da CASP.

As parcerias são o grande destaque do atendimento em São Paulo. Atualmente a CASP conta com dezenas de parceiros em várias áreas. A CASP acredita ter como papel (1) articular a ação social, (2) educar à solidariedade e  (3) motivar a sociedade como um todo a “assumir” a causa dos refugiados. As parcerias são a síntese da teoria e da prática sem a qual não se pode realizar a acolhida real dos refugiados. 

Em função da paridade de direitos estabelecida pela Constituição Federal, no caput do artigo 5º e no parágrafo 2º do artigo 12, entre nacionais e estrangeiros, a população refugiada pode também se valer de serviços públicos gratuitos, que são relevantes no que tange à assistência.

Quanto à moradia a CASP se beneficia das parcerias com o Arsenal da Esperança (um albergue para homens) e com a Associação Mulher-Vida (uma casa de acolhida para mulheres), bem como pode se valer da rede pública de albergues na qual não conta com o benefício da reserva de vagas. 

Na área da saúde há a possibilidade de acesso da população refugiada à rede pública de saúde (hospitais e postos de atendimento).  A CASP conta ainda com o apoio da Associação Paulista dos Cirurgiões Dentistas (APCD) e com a parceria com o Serviço Social do Comércio (SESC) que possui o SESC Odonto, para tratamentos odontológicos.

Existe, também, uma parceria com o Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas para tratamento clínico individual ou atendimento em grupo (por meio da arte-terapia), que é essencial quando se trabalha com uma população marcada por situações agudas de stress que podem criar ou aprofundar traumas psíquicos
.

Há, ainda, dentro da verba fornecida pelo ACNUR, a previsão de compra de medicamentos considerados essenciais.

O programa de assistência ainda auxilia a população refugiada com orientações para matrículas em escolas e, na medida do possível, ajuda nas necessidades básicas e em situações de emergência.

No programa de INTEGRAÇÃO o foco principal é a reconstrução da vida do refugiado e sua inserção na sociedade brasileira. 

Nas palavras do Cardeal Arcebispo de São Paulo, Dom Cláudio Hummes: “A integração é o ponto mais alto da inserção do refugiado no novo ambiente, tornando-o auto-suficiente. É também, o ponto mais exigente, lidando sobretudo com a inserção no mundo do trabalho, com tudo que isso requer[...]
”.

A primeira etapa para a integração local é a participação do solicitante de refúgio em aulas de português. Essas aulas ocorrem no SESC e na CASP (ministradas por voluntárias).

A partir do momento em que a língua portuguesa não é mais um obstáculo, os refugiados podem contar com o auxílio da CASP para a continuação de seus estudos, no ensino básico, fundamental, médio ou superior. Nesse último a Universidade Federal de Minas Gerais se destaca como parceira, em razão de ter uma resolução específica para facilitar o ingresso de refugiados.

Há também a possibilidade de revalidação de títulos e diplomas estrangeiros, no caso de o refugiado conseguir comprovar os mesmos.

Além da continuidade dos estudos os refugiados se beneficiam das parcerias entre a CASP e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) que permitem seu acesso a cursos técnicos e profissionalizantes de forma gratuita.

A CASP ainda auxilia no encaminhamento dos refugiados ao mercado de trabalho, fazendo contatos e apresentando-os às empresas.

Há também possibilidade de o refugiado ser beneficiado com projetos de micro-crédito para o estabelecimento de um negócio próprio, com recursos do ACNUR e de outras fontes.

Com os 3 programas a acolhida aos refugiados em São Paulo é ampla e objetiva auxiliando-os em todas as áreas necessárias para o retomada da consciência de sua inerente dignidade e da efetivação dos Direitos Humanos que dela derivam.

Atualmente a CASP atende a 1582 pessoas
, entre solicitantes de refúgio e refugiados, de 65 nacionalidades
 diferentes
. Na sua maioria (68,5%) os refugiados têm como origem a África. Os demais provem da América Latina (16,5%), da Ásia (8%) e da Europa (7%).

Em termos de Estados, os de maior representatividade numérica entre a população refugiada são Angola, Libéria, Serra Leoa e Cuba. 
Quanto ao gênero da população refugiada, ao contrário do que ocorre no mundo em geral, a grande maioria dos atendidos pela CASP é de homens adultos (77%), enquanto 80% dos refugiados no mundo são de mulheres e crianças
. Isso se explica pela distância entre os Estados de origem e o Brasil que dificulta a vinda de mulheres e crianças.

São poucos os casos de pessoas vulneráveis chegando a aproximadamente 10% do total, assim como são raros os casos de analfabetos
 (1%) e de pessoas com curso superior completo (4%).

Em 2004 teve-se um grande número de novas solicitações de refúgio (214
) o que denota instabilidade no cenário internacional e falta de efetivação de Direitos Humanos em parcela considerável do mundo.

4.3. As inovações da acolhida em 2004

Apesar de a acolhida ser ampla e estar extremamente bem estruturada, a CASP entendeu que para melhor atender a população refugiada sob sua responsabilidade a busca de novas parcerias era fundamental. Em 2004 foi assinado um convênio com a já citada SEDH/PR. 

Esta parceria passou a vigorar em janeiro de 2004 e por ela se deu a transferência de fundos da SEDH/PR para a CASP com os objetivos de contratar mais pessoal e ampliar geograficamente a proteção dos refugiados no Brasil.

Foram contratadas uma advogada e uma assistente social, com vistas a divulgar o tema junto à sociedade civil e auxiliar os projetos já estabelecidos. Foi criado o projeto do Grupo de Orientação Direcionada no qual solicitantes de refúgio e refugiados, separadamente e divididos por sua língua materna, recebem orientações sobre o procedimento de solicitação de refúgio, sobre seus direitos e deveres e sobre o atendimento na CASP, Foi também elaborado um livro para divulgar a temática da tolerância e dos refugiados junto ao público infanto-juvenil.

Foram, ainda, estabelecidas sub-parcerias com a CARJ para contratação de novos profissionais para o atendimento aos refugiados e com o IMDH em Brasília, para o estabelecimento de um núcleo de atendimento e orientação a refugiados nessa cidade. 

O IMDH tem atuado também junto aos órgãos governamentais federais envolvidos na questão do refúgio e tem sido o representante da CASP e da CARJ no já mencionado Grupo de Estudos Prévios do CONARE.

Além dessa novidade, 2004 trouxe um novo papel para a CASP: o de prestar assessoria a Cáritas Regional do Estado de São Paulo (CRESP) no projeto de reassentamento implantado nas cidades de Campinas, Jundiaí, São José dos Campos e Taubaté.

Em 2004 o ACNUR reabriu seu escritório no Brasil após 6 anos, período no qual as agências implementadoras brasileiras respondiam diretamente ao escritório regional do ACNUR em Buenos Aires.

Essa reabertura decorreu do reconhecimento pelo ACNUR do bom trabalho realizado no Brasil na proteção dos refugiados e também da percepção da possibilidade de o Brasil se tornar um Estado de reassentamento.

O PROGRAMA DE REASSENTAMENTO no Brasil se iniciou em 2002 com a recepção de refugiados do Afeganistão e da Colômbia em Porto Alegre e o governo, por meio do CONARE, e o ACNUR querem fortalecer e ampliar esse programa.
Buscando aperfeiçoar a acolhida dos refugiados em São Paulo, a CASP tem planos para 2005 entre os quais: (1) a consolidação de novas parcerias; (2) uma maior divulgação do tema junto à sociedade civil e (3) o estabelecimento de um núcleo de atendimento em Santos (porto no qual desembarca a maioria dos refugiados que chegam a São Paulo).

Conclusão

Por todo o exposto verifica-se que a CASP ao assumir a tradição da Igreja Católica de proteção aos refugiados não apenas tem cumprido seu papel, mas se esforça cotidianamente para aprimorá-lo.

Esse aprimoramento é sentido tanto na busca constante de parcerias, que são indispensáveis para a acolhida efetiva da população refugiada em São Paulo, quanto pelo grau de comprometimento e seriedade de seu pessoal técnico.

A lei 9.474/97 (que tem tantos méritos que vem sendo utilizada pelo ACNUR como exemplo de legislação a ser adotada uniformemente pelos Estados) tem sido concretizada e os solicitantes de refúgio e refugiados em São Paulo tem contado com as ferramentas necessárias para reconstruir suas vidas.

Tabela 1- Números da População Refugiada Atendida pela CASP por Nacionalidade
	Angola
	439

	Libéria
	179

	Serra Leoa
	138

	Cuba
	97

	República Democrática do Congo
	78

	Colômbia
	71

	Iraque
	70

	Peru
	66

	Nigéria
	44

	Burundi
	35

	Guiné-Bissau
	32

	Romênia
	25

	Sérvia
	25

	Sudão
	25

	Irã
	21

	Croácia
	18

	Tanzânia
	18

	Ruanda
	16

	Líbano
	14

	Somália
	12

	Camarões 
	11

	Iugoslávia
	10

	Bósnia-Herzegovina
	11

	Argentina
	9

	Índia
	8

	Costa do Marfim
	8

	Etiópia
	6

	Marrocos
	6

	Síria
	6

	Argélia
	5

	Egito
	5

	Faixa de Gaza
	5

	Macedônia
	5

	Paraguai
	5

	Haiti
	4

	Senegal
	4

	África do Sul
	3

	Armênia
	3

	Chade
	3

	Federação Russa
	3

	Gana
	3

	Quênia
	3

	Bulgária
	2

	Burkina-Faso
	2

	Congo
	2

	El Salvador
	2

	Geórgia
	2

	Guiné-Conacri
	2

	Moçambique
	2

	Montenegro
	2

	Sri Lanka
	2

	Vietnã
	2

	Afeganistão
	1

	Albânia
	1

	Bolívia
	1

	Chile
	1

	Congo-Brazaville
	1

	Equador
	1

	Guiana
	1

	Mauritânia
	1

	México
	1

	República Centro-Africana
	1

	Uruguai
	1

	Venezuela
	1

	Zimbábue
	1
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� Entre a CASP e a CARJ há uma divisão geográfico-administrativa para facilitar o atendimento aos refugiados.


� O reassentamento é, juntamente com a integração local e a repatriação, uma solução durável proposta pelo ACNUR.
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� Dados até 24 de novembro de 2004.
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� Dados até 24 de novembro de 2004.
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